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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 47/2015

de 5 de junho

Alteração da denominação da «União das Freguesias de Couto 
de Baixo e Couto de Cima»,

no Município de Viseu, para «Coutos de Viseu»

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo Único

Alteração da denominação da União das Freguesias 
de Couto de Baixo e Couto de Cima

A freguesia denominada «União das Freguesias de 
Couto de Baixo e Couto de Cima», no Município de Vi-
seu, passa a designar -se «Coutos de Viseu».

Aprovada em 17 de abril de 2015.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.

Promulgada em 25 de maio de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 26 de maio de 2015.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Lei n.º 48/2015

de 5 de junho

Alteração da designação da Freguesia da União
das Freguesias de Real, Ataíde e Oliveira,

no Município de Amarante, para Freguesia de Vila Meã

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo Único

Alteração da designação da Freguesia da União 
das Freguesias de Real, Ataíde e Oliveira

A Freguesia da União das Freguesias de Real, Ataíde e 
Oliveira, no Município de Amarante, passa a designar -se 
Freguesia de Vila Meã.

Aprovada em 17 de abril de 2015.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.

Promulgada em 22 de maio de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 25 de maio de 2015.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Lei n.º 49/2015
de 5 de junho

Segunda alteração à Lei n.º 62/98, de 1 de setembro, que regula 
o disposto no artigo 82.º do Código do Direito de Autor e dos 
Direitos Conexos, sobre a compensação equitativa relativa à 
cópia privada.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei procede à segunda alteração à Lei n.º 62/98, 
de 1 de setembro, que regula o disposto no artigo 82.º 
do Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos.

Artigo 2.º
Alteração à Lei n.º 62/98, de 1 de setembro

Os artigos 1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º, 7.º, 8.º e 9.º da Lei 
n.º 62/98, de 1 de setembro, alterada pela Lei n.º 50/2004, 
de 24 de agosto, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O disposto na presente lei não se aplica aos 

programas de computador nem às bases de dados cons-
tituídas por meios informáticos.

Artigo 2.º
[...]

Com vista a beneficiar os autores, os artistas intér-
pretes ou executantes, os editores e os produtores fo-
nográficos e videográficos, uma quantia é incluída no 
preço de venda ou disponibilização:

a) De todos e quaisquer aparelhos que permitam a 
fixação de obras;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 3.º
Compensação equitativa

1 — A quantia referida no artigo anterior tem a na-
tureza de compensação equitativa, visando compensar 
os titulares de direitos dos danos patrimoniais sofridos 
com a prática da cópia privada.

2 — Sempre que a utilização seja habitual e para 
servir o público mediante a prática de atos de comércio, 
o preço de venda ao público das fotocópias de obras, 
eletrocópias e demais suportes inclui uma compensação 
equitativa correspondente a 3 % do valor do preço de 
venda, antes da aplicação do IVA, montante que é gerido 
pela entidade gestora a que se refere o artigo 6.º

3 — Para os efeitos do disposto no número anterior, 
e em ordem a permitir a sua correta exequibilidade, 
devem as entidades públicas e privadas que utilizem, 
nas condições supramencionadas, aparelhos que per-
mitam a fixação e a reprodução de obras e prestações, 
celebrar acordos com a entidade gestora referida no 
número anterior.


